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DECRETO N° 005/2021,  DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAPANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato. CPF n° 023 594429-70. 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Municipio de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros Dara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4°  do  art.  51, da Lei n° 8.666/e 993.  

Art.  30  -  Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR;  E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DlOEMS 
EDIÇÃO  ••• , de  C;73. L,.1./2021 
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ECRETO N° 046/2021. DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art. lo  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0  PRE  FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que Ihe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

DECRETA:  

Art.  1° — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  lo  - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresAntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de CAopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  241  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont rio. 

GABINETE C 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

(le 
Edon  Luiz  Cenci  

Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade de Aquisição 
de Fonte para  Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de Câmeras de 
Monitoramento e Captação de Imagens no Distrito de São Luiz, solicita a vossa excelência, 
autorização para a aquisição, através de processo Dispensa de Licitação, do item 
relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

Fica como responsável pela gestão do contrato o Secretário de Administração, o Sr. 

Roberto Alencar Przendziuk. 

A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sr. Renato Capeli De 

Martini(titular) e Sra. Clécia Steilmann  Weber  (substituto). 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de maio de 2021.  

Robert ki e r7tic"--1-a r endziuk  
Administração  
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

A Secretaria de Administração do Município de Chopinzinho — PR, representada por 
seu Secretário de Administração, senhor Roberto Alencar Przendziuk, portador do CPF 
n° 546.462.519-49 e do RG n° 5.253.580-8 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento 
de dispensa não irá preterir Ata de registro preço ou Contrato vigente, que tenham o 
mesmo objeto contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais 
contratações com o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite 
de que trata o  art.  24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 24 de maio de 2021. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretaria de Administração. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, PROCESSO PARA AQUISIÇÃO DE FONTE PARA  SPEED  

DOME PARA INSTALAÇÃO/CONSERTO NO SISTEMA DE  CAMERAS  DE MONITORA-
MENTO E CAPTAÇÃO DE IMAGENS NO DISTRITO DE SÃO LUIZ, de acordo com as es- 

. 
pecificações técnicas adiante discriminadas, cabendo a Secretaria Municipal de Administra-
ção, informar se o produto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 

LOTE 01 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  TO- 
TAL R$ 

01 1 Unid Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 110 - 240 
Vca, Variação máxima de tensão 90 - 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede elétrica 47 a 
63 Hz, Tensão nominal 12,8 Vcc (± 5%), Corrente  Mi-
nima:  0 A Máxima: 3 A, Potência Sem carga: 0,75 W 
máximo Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% 
(carga nominal),  Ripple  e ruido 120 mV (pico a pico), 
Entrada Sobretensão: através de varistores; Sobre-
corrente: através de fusível,  Saida  Curto-circuito: re-
torna ao funcionamento normal após cessar o curto-
circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima da cor-
rente nominal, retornando ao funcionamento normal 
assim que cessada a condição de atuação; Sobreten-
são: atua entre 120 - 150% acima da tensão nominal, 
retornando ao funcionamento normal assim que ces-
sada a condição de atuação. Temperatura de opera-
cão 0 - 40 °C, carga nominal em operação normal, 
Requisitos de segurança Isolamento dielétrico: entre 
primário e secundário: 1500 Vca / 5 mA / 5 s, Resis-
tência de isolamento: 10 MO mínimo (500 Vcc), Di-
mensões (L x A x P) 51 x 32,5 x 125 mm, Peso 270 
g, Cabo de alimentação CA 1,05 m (± 50mm), Cabo 
de saida  CC  com plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

300,00 300,00 

TOTAL R$ 300,00 

2.2 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 300,00 (trezentos reais). 

3 FONTE DE RECURSOS 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) F: 000. 

4 RESPOSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS: 
Neide Marinéz Caldato - Agente Administrativo - Secretaria de Administração. 
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5 DO PRAZO, LOCAIS DE PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO, FORMA, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
E PAGAMENTO 
5.1 A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, seguindo o período exigido de garantia 

do produto, contados a partir da assinatura do contrato. 
5.2 0 produto, objeto deste processo deverá ser entregue a Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

Bairro São Miguel, no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a emissão da  NF.  

5.3 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópia á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.4 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.5 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

5.6 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra enti-
dade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

5.7 A Nota de compra somente será paga com atestado de recebimento expedido pela Secre-
taria de Administração evidenciando a entrega e destinação do objeto. 

5.8 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 

5.9 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indi-
ces  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela Lei 11.960/091. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria. 
6.2 A gestão do Contrato ficará a cargo: do Senhor Roberto Alencar Przendziuk — Secretário de 

Administração. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, a partir dela, estando sujeito à conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado, ficará a cargo do 
Senhor Renato Capeli De  Martini,  Administrador de Rede, como Fiscal; e como seu Substituto 
a Senhora Clecia Steilmann  Weber,  Auxiliar Administrativo. 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apos-
tilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
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novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do muni-
cípio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrata-
ção e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CON-
TRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 

constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo do produto. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada perante terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos e subordinados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

o término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 DA RESCISÃO 
8.1 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

8.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CON-
TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

8.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

8.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

8.2 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

8.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta re-
colha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão con-
tratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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8.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 

8.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 

8.7 A inexecucão do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 A não entrega do produto contratado; 
8.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-

TRATANTE; 
8.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 Manifestação do gestor do Contrato, com os documentos pertinentes á comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

8.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepen-
dentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 6.7 deste Termo. 

9 DAS ALTERAÇÕES 
9.1 0 Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-

ção (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

9.2 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

10 DAS PENALIDADES 
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das obri-
gações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
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empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência ad-
ministrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e ade-
quadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injus-
tificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 
a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamen-
tares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

10.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Admi-

nistração, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor do Contrato; 

10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contra-
ditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e pre-
vistas no Contrato. 

DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
11.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitató-
rio ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir mate-
rialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou au-
ditoria 

11.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinida-
mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

11.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados â licitação e â execução do Contrato. 

11 DA JUSTIFICATIVA 
A aquisição da Fonte para  Speed  Dome faz-se necessária para manutenção de conserto no sis-
tema de câmeras de monitoramento e captação de imagens no Distrito de São Luiz. Conforme 
relatório anexo recebido em 29 de abril de 2021, da Empresa Monitech Monitoramento e Vigilância 
EIRELI ME, responsável pelo Sistema de Câmeras, Contrato Termo Aditivo 24/2019, Pregão 
79/2018, após a Empresa realizar atendimento técnico para a captação de imagens, inloco, no dia 
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16/04/2021 fora constatado que a câmera que fica em frente a Escola não estava em funciona-
mento, sendo verificado que a fonte estava queimada e prontamente substituida até serem toma-
das as providências pelo responsável pela compra do equipamento. Como não é possível a cá-
mera operar sem a fonte é indispensável a aquisição de uma fonte nova para a reinstalação no 
local, haja visto que o Sistema de Monitoramento fora instalado com o fim de fornecer maior se-
gurança pública a população local, não podendo ficar desprotegida. 
Visto também que o contrato para a manutenção não cobre peças para troca, faz-se necessário 
processo para a aquisição, e em função da urgência, também pelo baixo custo do produto, R$ 
300,00 (trezentos reais), a Secretaria de Administração, solicita para que a aquisição seja reali-
zada através de dispensa de licitação. A manutenção de conserto, instalação do objeto, será rea-
lizada/executada pelo Contrato Termo Aditivo 24/2019. 

Chopinzinho, 20 de maio de 2021. 

o Alencar endziuk 
Se9retiá Muniçipa,jAíe Administração 



vigilância e monitoramento 
Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

RELATÓRIO TÉCNICO 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho — PR 
Departamento de Compras/Licitações 
Nesta 

Conforme determina Pregão Presencial N° 79/2018 e em vistoria realizada 
junto a comunidade de São Luiz no dia 23/03/2021, verificamos que todos os equipamentos de 
monitoramento bem como a funcionalidade do sistema está em acordo com o determinado no 
Contrato N° 24/2019, referente ao mês de MARÇO, rei prnando no dia 16/04/20: 
constatado que a câmera que fica em frente â escola n; io estava  ern  funcioname 
verificado que estava com a sua fonte queimada foi sub:itituida até que seja tome 
medidas cabíveis. 

Sendo que o tínhamos para o momento e cumprindo com o estabelecido no 
Contrato, firmamos o presente relatório técnico. 

CHOPINZINHO — PR, 29 DE ABRIL DE 2021. 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 
CNPJ MF N° 28.438.522/0001-99 

Recebido em / / 

CNPJ 28.438.522/0001-99 IE 90758804-10 



ORÇAMENTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA:. A-1.0.S:',4). Y\ON-."6‘°1- RgrrNvP\-- 
CNPJ / CPF: 438 . saajco.o....{  (49  .  
INSCRIÇÃO ESTADUAL.  903.  .-eaESDI-1  

k1J-4Q.a.. ...... 
NOME DO RESPONSAVEL.  '(kA3111).@:). C9(f.AX.sU 
TELEFONE PARA CONTATO:..().-A6 
LOCAL E DATA:.. Cf.) X.2.6.0".\(¡D  

ITEM UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  

VALOR  
TOTAL 

1 Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 110 — 240 
Vca, Variação máxima de tensão 90 — 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede elétrica 47 a 
63 Hz, Tensão nominal 12,8 Vcc (± 5%), Corrente  
Minima:  0 A Máxima: 3 A, Potência Sem carga: 0,75 W 
máximo Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% (carga 
nominal),  Ripple  e ruído 120 mV (pico a pico), Entrada 
Sobretensão: através de varistores; Sobrecorrente: 
através de fusível,  Saida  Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 — 200% acima da corrente 
nominal, retornando ao funcionamento normal assim 
que cessada a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 — 150% acima da tensão nominal, retornando 
ao funcionamento normal assim que cessada a 
condição de atuação. Temperatura de operação 0 — 40 
°C, carga nominal em operação normal, Requisitos de 
segurança Isolamento dielétrico: entre primário e 
secundário: 1500 Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MD mínimo (500 Vcc), Dimensões (L x 
A x P) 51 x 32,5 x 125 mm, Peso 270 g, Cabo de 
alimentação CA 1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  
com plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

lq.3M(0)  Vi) 32CC! 

VaImo4Veo hth1of ' 
063.588.199-33 

I-28.438.522/0001-g 
MONITECH MONITORAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

L35560-000 Chopinzinho PI!,1 
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ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA: NIVIANE RECKZIEGEL ME 

CNPJ / CPF: 12.441.215/0001-27 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:9068626460 

ENDEREÇO: RUA EMILIO DE NEGRI 248, BAIRRO AMADORI 

NOME DO RESPONSÁVEL: NIVIANE RECKZIEGEL 

TELEFONE PARA CONTATO (46) 99912-4384 OU 3025-5509 

PATO BRANCO, 12 DE MAIO DE 2021. 

ITEM UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  

VALOR  
TOTAL 

Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 110 - 240 
Vca, Variação máxima de tensão 90 - 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede elétrica 47 a 
63 Hz, Tensão nominal 12,8 Vcc (± 5%), Corrente  
Minima:  0 A Máxima: 3 A, Potência Sem carga: 0,75 W 
máximo Carga nominal: 38 W, Eficiência> 75% (carga 
nominal),  Ripple  e ruído 120 mV (pico a pico), Entrada 
Sobretensão: através de varistores; Sobrecorrente: 
através de fusível,  Saida  Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima da corrente 
nominal, retornando ao funcionamento normal assim 
que cessada a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 - 150% acima da tensão nominal, retornando 
ao funcionamento normal assim que cessada a 
condição de atuação. Temperatura de operação 0 - 40 
°C, carga nominal em operação normal, Requisitos de 
segurança Isolamento dielétrico: entre primário e 
secundário: 1500 Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO minimo (500 Vcc), Dimensões (L x  
Ax  P) 51 x 32,5 x 125 mm, Peso 270 g, Cabo de 
alimentação CA 1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  
com plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

305,00 305,00 



ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA:.0.vayx.I.ch ........... 
CNPJ / CPFAA.:005.:.:Qc.f3../.0!QOJ -  
INSCRIÇÃO ESTADUAL:3Q3.1  3 55.00  
ENDEREÇO;  

NOME DO RESPONSÁVEL: 

19  

° .213,2.5  r .  

  

  

    

TELEFONE PARA CONTATO.  
LOCAL E DATA:.. &Dal 

ITEM UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  

VALOR  
TOTAL 

Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 110 - 240 
Vca, Variação máxima de tensão 90 - 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede elétrica 47 a 
63 Hz, Tensão nominal 12,8 Vcc (± 5%), Corrente  
Minima:  0 A Máxima: 3 A, Potência Sem carga: 0,75 W 
máximo Carga nominal: 38 W, Eficiência> 75% (carga 
nominal),  Ripple  e ruído 120 mV (pico a pico), Entrada 
Sobretensão: através de varistores; Sobrecorrente: 
através de fusível,  Saida  Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima da corrente 
nominal, retornando ao funcionamento normal assim 
que cessada a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 - 150% acima da tensão nominal, retornando 
ao funcionamento normal assim que cessada a 
condição de atuação. Temperatura de operação 0 - 40 
°C, carga nominal em operação normal, Requisitos de 
segurança Isolamento dielétrico: entre primário e 
secundário: 1500 Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO minimo (500 Vcc), Dimensões (L x 
A x P) 51 x 32,5 x 125 mm, Peso 270 g, Cabo de 
alimentação CA 1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  
com plu•ue P41,05 m ± 50mm) 

3 )C0 3 811°9  

57.00 073/s 
A A nto 

EItric. Eireli 

Rua 14 de Dez mbro 4325 
125560-000 CHOPINZINHO 



ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EMPRESA: 4de6-C  c--í9 /1MLr7 (/41S  
(, 

CNPJ / CPF.  2  

INSCRIÇÃO ESTA AL  

ENDEREÇO. /1.,  
NOME DO RESPONSÁVEL  

TELEFONE PARA OTTO. Ye'  

ITEM UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  

VALOR  
TOTAL 

1 1 Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 110 — 240 
Vca, Variação máxima de tensão 90 — 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede elétrica 47 a 
63 Hz, Tensão nominal 12,8 Vcc (± 5%), Corrente  
Minima:  0 A Máxima: 3 A, Potência Sem carga: 0,75 W 
máximo Carga nominal: 38 W, Eficiência> 75% (carga 
nominal),  Ripple  e ruído 120 mV (pico a pico). Entrada 
Sobretensão: através de varistores; Sobrecorrente:
através de de fusível,  Saida  Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 — 200% acima da corrente 
nominal, retornando ao funcionamento normal assim 
que cessada a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 — 150% acima da tensão nominal, retornando 
ao funcionamento normal assim que cessada a 
condição de atuação. Temperatura de operação 0 — 40 
°C, carga nominal em operação normal, Requisitos de 
segurança Isolamento dielétrico: entre primário e 
secundário: 1500 Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO minimo (500 Vcc), Dimensões (L x 
A x P) 51 x 32,5 x 125 mm, Peso 270g. Cabo de 
alimentação CA 1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  
com slu•ue P4 1,05 m (± 50mm  

i-t. • 1 , '.,, 
k, • . 

Ili 
.494.600_00i-20 

icioDM. 

066

za 0 
RiMstjotos  

RUA  DIOGOtkig_
t,11, 4074 - CENIRO 

85.56 0 - CHOPINZIWO - PR 

LOCAL E DATA. ( o  TZc 2-7  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/05/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

f...) DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE FONTE PARA  SPEED  DOME PARA INSTALAÇÃO/CONSERTO 

NO SISTEMA DE  CAMERAS  DE MONITORAMENTO E CAPTAÇÃO DE IMAGENS NO 

DISTRITO DE SÃO LUIZ 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Aquisição de Fonte para  

Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de 

Imagens no Distrito de São Luiz, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

• 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/05/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO DE 
FONTE PARA  SPEED  DOME PARA INSTALAÇÃO/CONSERTO NO SISTEMA DE  CAMERAS  
DE MONITORAMENTO E CAPTAÇÃO DE IMAGENS NO DISTRITO DE SÃO LUIZ 

VALOR R$ 300,00. 

Em atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 (PPA) e Lei n° 
3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentarias: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) F: 000 

Atenciosamente, 

( 1}- 

RODR1 C SKI  
Contabilidade  

LUCIANI MONTEIRO CENCI 



re Felipe  Moraes 

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/05/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
FONTE PARA  SPEED  DOME 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitat6rio para a Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  
Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e 
Captação de Imagens no Distrito de São Luiz, constante no Termo de Referência, temos 
a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  
24, II da Lei 8.666/93. 

Tendo em vista, a Declaração de Não Parentesto Conforme Prejulgado 9 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na qual informa que a Senhora  Nadir  Fátima 
Mioranza proprietária pela Empresa Monitech Vigilância e Monitoramento Eireli, possui 
grau de parentesco com o Servidor Público Senhor Clévis Trindade da Silva, porém o 
Servidor não participou, direta ou indiretamente da fase interna ou externa do processo, 
bem como não será responsável pela gestão e fiscalização do Contrato. 

Atenciosamente,  

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL h., .., . ,.. 

...... 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE iNScRlçAo 

28.438.522/0001-99 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

17/08/2017 

NOME EMPRESARIAL 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MONITECH MONITORAMENTO 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
80.11-1-01 -Atividades de vigilância e segurança privada 

, 46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 

R PRESIDENTE DUTRA 
NUMERO 

4422 
COMPLEMENTO 

SALA 02 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNIC)PIO 
CHOPINZINHO 

IJF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46j 9907-3262 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
Hr.*.  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/08/2017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1  SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ir1.1.1r1r11-le 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 20/05/2021 às 10:43:23 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

NADIR  FATIMA MIORANZA, Brasileira, natural do município de Verê - 

PR, nascida aos 28/04/1965, divorciada judicialmente, administradora , 

portadora do n° do CPF 039.178.239-85, documento de identidade 9.056.867-

1 SSP-Pr, residente e domiciliada a Rua Estefano Melotto n° 3517, Bairro Frei  

Vito  — município de Chopinzinho — Pr CEP 85.560-000 constitui uma EIRELI 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, mediante as seguintes 

cláusulas: 

Cláusula 1a: A empresa girara sob o nome empresarial de: 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI e terá sede e na Rua 

Presidente Dutra, n° 4422. Centro. Chopinzinho — Pr —  Cep  85.560-000. 

Cláusula 2a:  O capital social  sera  de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) 

em moeda corrente, equivalente a 100.000 (cem mil) quotas de valor nominal 

R$ 1,00 (Um real), integralizadas. neste ato em moeda corrente do Pais, pela 

empresária:  

NADIR FATIMA MIORANZA - 100.000 quotas no valor total de R$ 100.000,00  

Cláusula 35  : 0 objeto social da EIRELI  sera:  

8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança 
eletrônico 

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado. de ventilação e refrigeração. 

4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 

8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

4652-4/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos 

[

iIIMMYLEMMII 
JUNTA COMERCIAL 

DO PAR.ANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
FROTOCCLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAgAO: 
11703173801. MIRE: 41600598181. 
MON/TECB MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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MON1TECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

de telefonia e comunicação. 

Cláusula 4a : A Eireli iniciará suas atividades em 10 de Agosto de 2017 

e seu prazo de duração é indeterminado. 

Cláusula 5' : A responsabilidade do titular é restrita ao valor de suas 

quotas, respondendo ainda pela integralização do capital social. 

Cláusula 6°: A administração da Eireli caberá a Titular  NADIR  

FATIMA MIORANZA com os poderes e atribuições de Administrador, 

autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, 

em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 

favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

Eireli. 

§ 1° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, 

constituir procuradores em nome da Eireli, devendo ser especificado no 

instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a 
740 duração do mandato, que no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 

indeterminado. 

§ 20 - Poderão ser designados administradores não titular, na forma 

prevista no  art.°  1.061 da lei 10.406/2002. 

Cláusula 7a.: 0 titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade. 

Clausula 8' : MICROEMPRESA: Declara para efeitos de 

enquadramento como MICROEMPRESA que o valor da receita bruta anual da 

empresa não excedera, no ano da constituição, o limite fixado no inciso I do 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N°  41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CDDIGO DE VERIFICAÇAO: 
11703173801.  HIRE:  41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E V/GILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.rr 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagao 
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO  

art.  2° da Lei Federal n° 9841 de 05/10/99. e que não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no  art.  3° daquela Lei. 

Cláusula 9' : Ao término da cada exercicio social, em 31 de 

dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 

procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 

de resultado econômico, cabendo a empresário, na proporção de suas 

quotas, os lucros ou perdas apJrados 

Cláusula 10' : A Eireli poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 

ou outra dependência, medianie deliberação assinada pelo titular. 

Cláusula 11a : O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a 

titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Clausula 12a : Falecendo  du  interditado o titular da Eireli, a empresa 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não 

sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres  sera  

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, a data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros 

casos em que a Eireli se resolve em relação a seu titular. 

Cláusula 13a : O Adm'nistrador declara, sob as penas da lei, de que 

não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703173801. MIRE: 41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovaolio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagAo 
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MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA — EIRELI 

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 

relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula 14a : fica eleito o foro de Chopinzinho — Pr - para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente 

instrumento particular de constituição de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada, EIRELI, obrigando-se fielmente por si e seus 

herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Chopinzinho 10 de agosto de 2017 

(‘\ t• • Nirvk-k..C)Ark,N4  
NADIR FATIMA MIORANZA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 17/08/2017 08:55 SOB N* 41600598181. 
PROTOCOLO: 175473404 DE 15/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703173801. MIRE: 41600598181. 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 17/08/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito A comprovactio de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificavlo 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovagilo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos da verificacAo 



REPS): FEDERATIVA DO BRASIL 

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA 

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANA 

F f. 
A.5844ATuRA DO TttUIAR  

CARTEIRA DE IDENTIDADE  

o 

RG: 9.056.867-1 

WA 

fr.04.11 
StaC°S.T..t1"1"nr • ••• "^ 6 PROEM PLASTWICAR  

CURrTIBA/PR  

o 
VAUDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL  

REGISTRO GE RAL. 9.056.867-1 DATA DE EXPEDrA0:113/08/2017 

NOME-  NADIR  FÁTIMA MIORANZA 

FLAÇÃO FORTUNATO ANGELO MIORANZA 

GNES PERNA GRASSI MIORANZA 

%An/RA...DADE VEIr../PR DATA DE NASCIMENTO: 28/04/1965 

DOC ORGEM CCIMARC.A=SÃO JOACYPR. DA SEDE 

C 1..S A‘ 7'1=362. UVRO=38, FO1HA=143 

ASSINATURA  DO DtRETOR 
La N9 7 116 DE  29/06183 

• 
Ministério da Fazenda 
Receita Federal 
COMPROVANTE DE INSCMCAO CPF 

Número 

039.178.239-85 

Nome 
NADIR FATIMA MIORANZA  

Nascimento 
28/04/1965 



CAIXA 
CAIXA ECONOM1CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 28.438.522/0001-99 

Razão SOCial:MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA  EIRE  

Endereço: R PRESIDENTE DUTRA 4422 SALA 02 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:11/04/2021 a 08/08/2021  

Certificação Número: 2021041106194974185434 

Informação obtida em 19/05/2021 11:16:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

  

Voltar Imprimir 

 



MINISTORIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DtBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 
CNPJ: 28.438.522/0001-99  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créc!tos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (FGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 00:52:16 do dia 13/01/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/07/2021. 
Código de controle da certidão: 64E0.C704.9419.50B7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 
Certidão n°: 15923910/2021 
Expedição: 18/05/2021, As 11:25:44 
Validade: 13/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n`" 28.438.522/0001-99, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhisuas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAgh0 IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugentes: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

32i 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  023518331-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.438.522/00)1-99 
Nome: MONITEC MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 19/06/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (19/02/2021 14:56-50) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNP.I 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeituraechopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3:42-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Ku;pa 3811 
85560-000 CHOPINZTNHO PARANÁ 

b‘) 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  195359 
Nome • MONITECH MONTTORAMENTO E VTGTLANCTA ETRFLT Mr  
CPF/CNPJ  28.438.522/0001-99 RG/Inscr : 
Endereço • RUA PRESIDENTE DUTRA Numero  
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

4422  

411 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes  dc  sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N" 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 22/04/2021. 
Válida até 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2021/2860 
Código de autenticidade da certidão: 363460943363460 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 22 de Abril de 2021. 
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NENHUM ITEM ENCONTRADO! 
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FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 28438522000199 

LIMPAR 

Data da consulta: 20/05/2021 10:46:29 

Data da última atualização: 19/05/2021 18:00:03 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

6RGAO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLIC/100 DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/05/2021 As 10:45) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 28.438.522/0001-99. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

60A6.67F2.F227.A322 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 20/05/2021 as 10:45:23  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



DECLARAÇA0 DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A MONITECH, MONITORMENTO E VIGILANCIA inscrita no CNPJ sob n° 28.438.522/0001-99, com sede 

Rua Presidente Dutra, n° 4422, Sala 02 — Centro no Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 

85560-000, neste ato representado pelo Sra  Nadir  Fatima Mioranza, portadora da carteira de identidade RG 

n° 9.056.867-1 e inscrita no CPF sob n° 039.178.239-85, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa possuem o Servidor Clévis 

T. da Silva, com o grau de afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos de 

parentesco, 10  grau descendente, porém o mesmo não é membro da Comissão de Licitações. 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento 

firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a 

modalidade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 24 de maio de 2021. 

I-28.438.522/0001 -961 , A ; 
MONITECH MONITORAMENTO n  twit  

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

L35560-000 Chopinzinho PR.1 

Nor\ 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

2.230/2021 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) FONTE: 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzi - PR, 24 de maio de 2021. 

Edson Luiz Luiz  Cenci  
Prefeito 

Municipio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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unicipio de Chopinziin o 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 81/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
2.230/2021 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para 
instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de Imagens no 
Distrito de São Luiz, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgara como melhor oferta aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 
Endereço: Rua Presidente Dutra, n° 4422, Sala 02, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 
Representante Legal:  Nadir  Fatima Mioranza 
CPF: 039.178.239-85 RG: 9.056.867-1 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 



, 

Munidpio de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma  so  vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 300,00 (trezentos reais), portanto dentro do 
limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A vigência do contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias, seguindo o período exigido de 
garantia do produto, contados a partir da assinatura do contrato. 

6.3 — 0 produto, objeto deste processo deverá ser entregue a Rua Miguel Procopio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias  epos  a emissão da  NF.  

6.4 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando copia à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.5 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

6.6 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.7 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 300,00 (trezentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
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7.2 — A Nota de compra somente  sera  paga com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação do objeto. 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato pela Secretaria de Finanças. 

7.4 — No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) FONTE: 
000. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretario 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Senhor Renato CapeIli de  Martini  
Administrador de Rede (titular) e da Senhora Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo 
(substituto), estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo do produto. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e 
subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.2.2 — Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 

9.2.3 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.2.4 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
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10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI— DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.656/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o • processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo - I - Descrição do Objeto 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 
VALOR  
UNIT  R$ 

OR 
 VAL 

TOTAL R$ 
01 01 Unid Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 

110 - 240 Vca, Variação  maxima  de tensão 
90 - 264 Vca 
Corrente  maxima  1 A (com tensão e cargas 
nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação  maxima  na frequência da rede 
elétrica 47 a 63 Hz, Tensão nominal 12,8 
Vcc (± 5%), Corrente  Minima:  0 A  Maxima:  
3 A, Potência Sem carga: 0,75 W máximo 
Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% 
(carga nominal), Ripple  e ruído 120 mV 
(pico a pico), Entrada Sobretensào: através 
de varistores; Sobrecorrente: através de 
fusível, Saida Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto- 
circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima 
da corrente nominal, retornando ao 
funcionamento normal assim que cessada 
a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 - 150% acima da tensão 
nominal, retornando ao funcionamento 
normal assim que cessada a condição de 
atuação. Temperatura de operação 0 - 
40 °C, carga nominal em operação normal, 
Requisitos de segurança Isolamento 
dielétrico: entre primário e secundário: 1500 
Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO mínimo (500 Vcc), 
Dimensões (L x A x P) 51 x 32,5 x 125 
mm, Peso 270 g, Cabo de alimentação CA 
1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  com 
plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

300,00 300,00 

TOTAL R$ 300,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho - PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Presidente Dutra, n° 4422, Sala 02, Bairro Centro, no Município 
de Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 28.438.522/0001-99, telefone (46) 
3242-3813, neste ato representado pela Senhora  Nadir  Fatima Mioranza, portador do CPF 
039.178.239-85 e do RG 9.056.867-1 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitat6rio n° 81/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 
110 - 240 Vca, Variação máxima de tensão 
90 - 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas 
nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede 
elétrica 47 a 63 Hz, Tensão nominal 12,8 
Vcc (± 5%), Corrente  Minima:  0 A Máxima: 
3 A, Potência Sem carga: 0,75 W máximo 
Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% 
(carga nominal), Ripple  e ruído 120 mV 
(pico a pico), Entrada Sobretensão: através 
de varistores; Sobrecorrente: através de 
fusível, Saida Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto- 
circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima 
da corrente nominal, retornando ao 
funcionamento normal assim que cessada 
a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 - 150% acima da tensão 
nominal, retornando ao funcionamento 
normal assim que cessada a condição de 
atuação. Temperatura de operação 0 - 
40 °C, carga nominal em operação normal, 
Requisitos de segurança Isolamento 
dielétrico: entre primário e secundário: 1500 

300,00 300,00 
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Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MC) minimo (500 Vcc), 
Dimensões (L x A x P) 51 x 32,5 x 125 
mm, Peso 270 g, Cabo de alimentação CA 
1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  com 
plugue P41,05 m (± 50mm) 

TOTAL R$ 300,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 300,00 (trezentos reais), para a fie, e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2. A Nota de compra somente será paga com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 
de Administração evidenciando a entrega e destinação do objeto. 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato pela Secretaria de Finanças. 

2.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 
de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.5. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) FONTE: 000. 

2.6. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, seguindo o período exigido de 
garantia do produto, contados a partir da assinatura do contrato. 

4.2. 0 produto, objeto deste processo deverá ser entregue a Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a emissão da  NF.  

4.3. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópia à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.4. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 
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4.5. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.6. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 81/2021 — Dispensa de Licitação n° /2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo 
do produto. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e 
subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
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6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orderi: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nc.  8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

5 



4 zi  

nho Município de Chopinzi 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• 

• 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6 



V 

• • 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Ijs6  
\CC\  

 

   

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

• 8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Senhor Renato Capelli de  Martini  
Administrador de Rede (titular) e da Senhora Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo 
(substituto), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 

• 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em coijunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. • CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
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12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

• 13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli  
Nadir  Fatima Mioranza — Representante Legal 

Contratada 

1. Roberto Alencar Przendziuk 
Gestor do Contrato 

Renato CapeIli de Martini 
Fiscal do  Contrato  

Clecia Steilmann Weber 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli. CNPJ: 28.438.522/0001-99 . Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para 
instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de Imagens no 
Distrito de São Luiz. Valor R$ 300,00 (trezentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 

/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1094) 
Fonte: 000. Data da assinatura  /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município 
e  Nadir  Fatima Mioranza, pela Empresa. 

• 

•  



CHOPINZINHQ ". 
Memorando 4- 2.230/2021 

  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 25/05/2021 as 15:07:17 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Ma_rcio_Strinsari -PGM-LIC do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

o 
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ASSINATURAS 

Código para verificação: 3638-F8AA-0D4B-82E3 
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MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 25/05/2021 15:08:31 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  
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_ea 
CHOPINZINHO  1Doc 

Memorando 5- 2.230/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 05/06/2021 as 17:15:38 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Segue anexo despacho referente a memorando n° 2230/2021, e processo licitatário n° 81/2021. Atenciosamente, 
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PROCESSO LICITATÓRIO N." 81/2021 

MEMORANDO  1 Doc N." 2.230/2021  

DESPACHO N.  49/2021/PGM/MS 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.° 
81/2021  (Memorando Eletrônico n." 2.230/2021) — Dispensa, pelo qual a Secretaria de 
Administração pretende a contratação de empresa para aquisição de fonte para  Speed  Dome, ao 
preço de R$ 300,00 (trezentos reais). 

2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Secretaria de 
Administração: 

a) esclareça se o objeto de que trata esta dispensa já foi substituído/executado, 
informando quais seriam as medidas cabíveis, tendo em vista que o relatório técnico de fls. 16 
menciona que: retornando no dia 16/04/2021,  foi constatado que a  camera  que fica ent 
frente à escola não estava em funcionamento foi verificado que estava com a sua fonte 
queimada foi substituida até aue sejam tomadas as medidas cabíveis ", considerando, ainda, 
que a Justificativa de fls. 14/15 aponta que: "(...) após a empresa realizar atendimento técnico 
para a captação de imagens, inloco, no dia 16/04/2021 fora constatado que a  camera  que fica 
em frente a Escola não estava em funcionamento, sendo verificado que a fonte estava 
queimada  e prontamente substituida ate' serem tomadas as providências pelo responsável pela 
compra do equipamento": 

b) informe se o serviço discriminado no Relatório Técnico de fls. 16 foi autorizado 
pelo Município, indicando o nome do servidor responsável pela autorização, juntando aos autos 
os documentos pertinentes; 

c) informe se o serviço executado pela empresa Monitech de troca da fonte tinha 
respaldo contratual; 

d) justifique se o serviço discriminado no Relatório Técnico de fls. 16 poderia ser 
executado posteriormente, após os trâmites para a conclusão do presente processo licitatório. 

3  Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

l'Agma 1 de 2 
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Memorando 6- 2.230/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 07/06/2021 as 08:46:31 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Faço remessa dos presentes autos a Secretaria de Administração, do que lavro o presente termo. 

O 
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PROCESSO N.° 81/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 2.230/2021 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

Trata-se do Memorando Eletrônico 1Doc n.° 2.230/2021, Dispensa de Licitação, 

instaurado pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a Aquisição de Fonte para  

Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de 

Imagens no Distrito de São Luiz. 

Em atenção ao Despacho Jurídico N.° ° 49/2021/PGM/MS, a Secretaria de Administração 

tem a informar: 

a) esclareça se o objeto de que trata esta dispensa já foi substituído/executado, 

informando quais seriam as medidas cabíveis, tendo em vista que o relatório técnico de fls. 

16 menciona que: "(...) retornando no dia 16/04/2021, foi constatado que a câmera que fica 

em frente à escola não estava em funcionamento foi verificado que estava com a sua fonte 

queimada foi substituida até que sejam tomadas as medidas cabíveis", considerando, ainda, 

que a Justificativa de fls. 14/15 aponta que: "(...) após a empresa realizar atendimento 

técnico para a captação de imagens, inloco, no dia 16/04/2021 fora constatado que a 

câmera que fica em frente à escola não estava em funcionamento, sendo verificado que a 

fonte estava queimada e prontamente substituida até serem tomadas as providências pelo 

responsável pela compra do equipamento"; 

R. 0 objeto de que trata esta dispensa foi substituído temporariamente por um equipamento 

reserva cedido pela empresa sem ônus a Contratante, até que a mesma adquirisse uma fonte 

nova para a substituição definitiva. A intenção da substituição temporária foi preservar a 

segurança na Comunidade, tendo em vista que para o Município realizar o processo de aquisição 
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rj 
é necessário um tempo de aproximadamente 30 (trinta) dias, o qual a empresa tem entendimento, 

pois participa de licitações. 

b) informe se o serviço discriminado no Relatório Técnico de fls. 16 foi autorizado pelo 

Município, indicando o nome do servidor responsável pela autorização, juntando aos autos 

os documentos pertinentes; 

R. Informamos que não houve autorização para a troca, no entanto, entendemos que a empresa 

agiu de forma prudente e adequada, não deixando de atender ao Contrato que tem o Município, 

conforme declaração em anexo. 

c) informe se o serviço executado pela empresa Monitech de troca da fonte tinha respaldo 

contratual; 

R. Informamos que o serviço não tinha respaldo contratual, tendo em vista que o equipamento não 

tem mais prazo de garantia. Diante disso a Administração entende que a ação da empresa não 

gerou nenhum dano ao erário, tendo em vista que não houve  Onus  do equipamento cedido até 

que seja efetuada a compra do equipamento definitivo. 

d) justifique se o serviço discriminado no Relatório Técnico de fls. 16 poderia ser 

executado posteriormente, após os trâmites para a conclusão do presente processo 

licitatório. 

R. Poderia ser executado posteriormente, porém ficaria demasiado tempo sem o monitoramento 

previsto no Contrato n° 24/2019, sendo que, em caso de algum incidente ocorrido, não teria as 

imagens para verificação. A atitude da empresa foi no intuito de resguardar a segurança do 

patrimônio e dos transeuntes e que não causou nenhum ônus a Contratante relacionado a 

substituição temporária. 

Chopinzinho PR, 08 de junho de 2021. 

erto  Alen Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração 
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vigilância e monitoramento 

Rua Presidente Dutra, 4422, sala 2 - centro 

46 - 3242-3813 - Chopinzinho -  Parana  

O 

JUSTIFICATIVA 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho — PR 
Departamento de Compras/Licitações 
Nesta 

Justifico que a manutenção realizada no dia 16/04/2021 na câmera  

Speed  Dome — na comunidade de São Luiz, foi de livre e espontânea vorrade. 
Notando a importância do funcionamento da câmera pelo grau de risco do local 
e sabendo que o processo de licitação poderia demorar alguns dias e mesmo 
sabendo que não poderia ser o vencedor do certame, optei por deixar a câmera 
em funcionamento, para que em caso de necessitar e precisar das imagens e 
não seria possível pelo fato de estar queimada a fonte que alimenta a mesma. 

Causa da queima da fonte: problemas climáticos. 
Função da fonte: responsável por transformar alimentação de 100 a 240  

VAC  para 12.8v na câmera  speed  dome. 

CHOPINZINHO — PR, 10 DE JUNHO DE 2021. 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 
CNPJ MF N° 28.438.522/0001-99 

Recebido em / / 

28.438.522/0001-99 
MONITECH MONITOFRAMENTO 

E VIGILANCIA EIRELI ME 

Rua Presidente Dutra, 4422  SL  03 
CENTRO 

L25560-000 Chopinzinho Pf
i
ti 

\nktk w;A.0}tuyvq-(7,_  
CNPJ 28.438.522/0001-99 IF 907588C4-10 
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CONTRATO N°2412019 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito, senhor Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, portador do CPF n° 
009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na Rua Presidente Dutra, 4422-Sala 02. Centro, Chopinzinho, PR, 
CEP 85560-000, telefone (46) 3242-3813,  e-mail:  financeiro.monitech@gmail.com  com CNPJ n° 
28.438.522/0001-99, neste ato representada Legalmente pela senhora  Nadir  Fatima Mioranza, 
portadora do CPF n° 039.178.239-85 e do RG n° 9.056.867-1 SSP/PR, ora denominado 
CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o 
presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 
187/2018, realizado através do Pregão Presencial n° 79/2018, mediante as seguintes clausulas 
e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
SERVIÇOS PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE  CAMERAS  PARA MONITORAMENTO, 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA E CAPTAÇÃO DE IMAGENS NO DISTRITO DE  SAO  LUIZ. 

LOTE 01 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$  

01 02 
. 

Unid"  

Camera speed  dome IP 2MP, 1/3" 
CMOS sensor, H.264 codec,Optical 
Zoom:20x, Focus:4.7 94.0mm, Digital 
Zoom:16X.  Pan  range:360°  endless  
Tilt range: 15°-90°(Auto Flip), Pan  
Speed:  0.1° - 80°/s,  Tilt Speed:  0.1° - 
80°/s, infravermelho 100 metros, 
POE&12VDC. Marca: Dahua 

3.499,00 6.998,00 

02 01 Unid• 

NVD 3108 P, Processador principal 
Microprocessador Dual Core 
embutido, Sistema operacional Linux® 
embarcado, Entrada de  cameras  IP 8 
canais, Protocolos suportados, Onvif 
perfil S, Interfaces de conexão 1 HDMI 
e 1  VGA,  Resolução da saida de  video  
1920 x 1080, 1280 x 1024, 1280 x 
720, 1027 x 768, Quantidade de 
canais exibidos 1, 4, 8 e 9 canais 
simultaneamente. No modo de 
visualização de 8 canais,  sera  1 canal 
principal e os demais canais em  
stream  extra. Formato de compressão 
dos arquivos H.264/ H.264H/ H.264B/ 
MJPEG, Consumo de potência 10 W 

1.206,55 1.206,55 

ok6AA. 
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por porta PoE4, Portas PoE 8 portas 
PoE 802.3at, Disco rígido 1  HD  SATA 
2, Fonte de alimentação Entrada: fonte 
externa de 100-240  Vac  — 50/60 Hz, 
Condições de ambiente 0-55 °C / 10-
90% umidade. Marca: Dahua 

03 03 Unid. 

NOBREAK 1200VA BIVOLT - Baterias 
internas do tipo 12 V 7 Ah,( que 
permitem o funcionamento dos 
equipamentos ligados ao nobreak em 
caso de ausência de energia da rede 
elétrica), LEDs sinalizadores e 
alarmes sonoros (para fácil 
entendimento do status  
do equipamento e da rede elétrica), 
Carregamento automático da bateria 
mesmo que o nobreak esteja 
desligado. 6 níveis de proteção: 
Contra sobrecarga nas tomadas de 
safda, contra curtocircuito nas 
tomadas de saída, contra sobrecarga 
na entrada de rede, contra 
sobreaquecimento no inversor, contra  
sub  e sobretensão da rede elétrica, 
contra descarga total e sobrecarga da 
bateria. 4 tomadas de safda (tripolar), 
de acordo com norma NBR 14136, 
Dimensões aproximadas (Lxikx p) 
10,1x14,2x29,8cm. Marca: TS  
SHARA 

470,55 1.411,65 

04 04 Unid. 

Roteador Cpe  Wireless  5ghz 14dbi, 
Padrões WLAN: IEEE802.11a/n MiMo 
2x2. modos de operação: Cliente, 
Cliente WDS. AP, AP WDS, Banda de 
frequência: 5,15 — 5,85 GHz, 
esquemas de modulação: 802.11 a/n: 
OFDM (64-QAM, 16-QAM, QPSK, 
BPSK), Taxa de transmissão nominal: 
300 Mbps,  Throughput  TCP efetivo: 
Até 160 Mbps, Pacotes por segundo  
(PPS):  Até 50.000 pps, Segurança 
Wireless:  WEP, WPANVPA2  Personal,  
WPA/VVPA2  Enterprise,  WACL, QoS  
Wireless:  WMM, Modos de operação 
de Rede: Bridge e Roteador, Serviços: 
cliente NTP, syslog remoto, controle 
de banda. cliente DDNS, cadastro de 
clientes, Gerenciamento: HTTP(S)  
GUI,  SSH CLI. SNMP. Ferramentas:  
Site survey, Link test,  Comandos de 
sistema, Temperatura de operação: - 
10 °C a 60 °C. Marca: Intelbras  

241,32 965,28  

05 02 Unid. HD INTERNO DIGITAL 8TB — 
Características mfnimas: capacidade 

1.079,88 2.159,76 

• 
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8TB, form factor 3,5", RPM inte- 
llipower, carga e descarga de ciclos 
300.000 minimo, performance: cachê 
64MB, interface SATA 8 Gb/s, taxa de 
transferência 150 MB/s. Marca:  
Seagate  

06 01  Kit  

Cabos,  plugs,  conectores, eletrodutos 
para montagem dos 3 pontos do 
sistema de  cameras (camera  1 - ponto 
na curva de entrada,  camera  2 - ponto 
em frente ao Ginásio e ao Posto de 
Saúde, gravador NVD - ponto na 
Escola). Marca: Monitech 

754,09 754,09 

07 02 Unid. 

Suporte para  camera speed  dome, 
Material: Aluminum, Dimensões 
aproximadas 97X182X305mm. Marca: 
Dahua 

187,02 374,04 

08 03 Unid. 

Caixa de Passagem Blindada, 
Produzida em alumínio de 
elevadresistência mecânica e a 
corrosão, acabamento superficial sem 
pintura. Marca: Shopemis 

241,31 723,93 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

09 01 Serviço 1.809,82 Serviço / Mão de Obra, instalação do 
Sistema de Monitoramento. Monitech 

1.809.82 

10 24 Serviços 

—Serviço de verificação/monitoramento 
do funcionamento do sistema, que 
deverá ser realizado a cada quinze 
dias, SEM CUSTO ADICIONAL AO 
MUNICiP10, com emissão de relatório 
quinzenal informando/declarando a 
situação do funcionamento do 
sistema. Quando falhas forem 
detectadas deverá ocorrer o 
atendimento técnico. Que será serviço 
de atendimento técnico com 
realização de manutenção: revisões, 
regulagens, reparos/consertos, etc.,  
inloco (Comunidade de sac, Luiz), 
quando falhas tenham sido detectadas 
através do monitoramento do 
funcionamento do sistema, 
estipulando-se 02 (duas) visitas 
técnicas mensais (uma para cada 
verificação quinzenal). Monitech 

256,39 6.153,36 

11 24 Serviços 

Serviço de atendimento técnico para a 
captação de imagens, inloco 
(Comunidade de São Luiz) sempre 
que for necessário, conforme solitação 
/ chamado da contratante, 
estipulando-se duas captações mês. 
Monitech 

180,98 4.343,52 

Total Lote 01 — R$ 26.900,00 

_Y-tt \A o-c1A. 
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CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO, FORMA, LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO E 
PAGAMENTO: 

2.1 0 Sistema de Monitoramento deverá ser instalado no Distrito de São Luiz, Chopinzinho 
— PR, no endereço indicado na Nota de Empenho, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após a emissão da NE. 
2.2 0 processo fica dividido em dois lotes 01 e 02, podendo haver participação/contratação de 
duas empresas. 

2.2.1 0 lote 01 compreenderá o Sistema de Monitoramento: 

2.2.1.1 Os itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08 - materiais e, o item 09 - serviço de 
instalação serão definidos como de caráter obrigatório de aquisição. 
2.2.1.2 No item 100 serviço de verificação/monitoramento do funcionamento do sistema é 

de caráter obrigatório de execução pela empresa, não poderá gerar custo adicional para o 
Município, quando detectadas falhas no sistema pelo monitoramento e, somente através 
destas, gerar-se-6 o serviço de atendimento técnico inloco para realização de manutenção 
(revisões, regulagens. reparos/consertos,  etc.),  podendo desta forma ter custos para o 
Muinicipio. 

2.2.1.3 0 item 11. serviço técnico de captação de imagens, somente poderá ser 
executado com autorização estrita da Administração Municipal, podendo ter custos para o 
Muinicipio. 

2.3 0 lote 02 (caráter obrigatório de aquisição) compreenderá o item 12 - os postes para 
instalação das  cameras  e o item 13 — o serviço de instalação dos postes com a disponibilização 
da energia elétrica e todo material elétrico necessário. 
2.4 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
2.5 0 pagamento dos itens de caráter obrigatório de aquisição lote 01 - itens 01 ao 09 e lote 02, 
será efetuado em até 30 (trinta) dias após a comprovação da colocação e do funcionamento do 
sistema, com apresentação de atestado pelo fiscal do contrato e a entrega da nota fiscal. 
2.6 0 pagamento dos itens de caráter não obrigatório de aquisição (itens 10 e 11 — Serviços), 
será efetuado até o décimo quinto dia do mês subsequente após comprovação de execução 
dos serviços, com apresentação de atestado pelo fiscal do contrato e a entrega da nota fiscal. 
2.7 Para os itens 10 e 11 (Serviços de verificação/monitoramento e atendimento técnico), o 
Contrato poderá ser prorrogado nos termos do inciso II, do  art.  57 da Lei Federal n° 8.666/93. 
2.8 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, de acordo com os parágrafos 10  e 2° do Artigo n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
2.9 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 

3.1 Os produtos (materiais, equipamentos) do lote 01, deverão ter garantia contratual do 
fornecedor contra defeitos de fabricação de no  minim°  06 (seis) meses. 
3.2 A licitante vencedora do lote 01 deverá apresentar, como forma de comprovação da garantia 
mencionada no subitem anterior, Certificado de Garantia do Fabricante, ou documento similar 
(este documento deverá ser apresentado no ato da entrega do produto, junto com a nota fiscal). 
3.3 No caso dos produtos (materiais, equipamentos) do lote 01 apresentarem defeitos e, 
consequentemente serem substituidos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega. 
3.4 0  Onus  de correção de defeitos apresentados pelos produtos do lote 01 (materiais, 
equipamentos) ou substituição dos mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada 
deste lote. 
3.5 0 recebimento dos materiais, equipamentos e serviços implica na sua aceitação definitiva, 
por servidor designado, que deverá verificar a quantidade e atendimento a todas as 
especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a Aceitação Definitiva. 
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3.6 A aceitação definitiva não exclui a responsabilidade das Contratadas pelo perfeito 
desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da utilização dos mesmos. 
3.7 Não serão aceitos materiais e equipamentos reciclados ou reformados, no lote 01. 
3.8 0 item 12 Poste padrão Copel 12 metros pode ser usado, mas conforme especificação em 
perfeito estado de conservação e uso. 

CLAUSULA QUARTA - DA GESTÃO. FISCALIZAÇA0 E RECEBIMENTO 

4.1 A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Edvaldo  Correa  de 
Andrade — Secretário de Administração, a responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficara 
a cargo do Senhor Renato CapeIli De  Martini  — Administrador de Rede e Substituto Fiscal a 
Senhora Neide Marinéz Caldato — Diretora do Departamento de Administração. 
4.2 0(s) item(ns) contratados(s) sera(ão) recebido(s) pela Secretaria Municipal de Administração 
por intermédio do Senhor Renato CapeIli De  Martini,  CPF n° 054.886.349-08, Administrador de 
Rede, para conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta da 
DETENTORA DO CONTRATO. 
4.3 0 objeto  sera  definitivamente recebido somente após comprovação de funcionamento. 
4.4 Considera-se definitivamente recebido o objeto se, no prazo de 30 (trinta) dias, 0 MUNICÍPIO 
não houver se manifestado quanto a recusa do mesmo. 
4.5 0 material, equipamento ou serviço retido na fiscalização  sera  rejeitado, devolvido ou refeito, 
correndo as expensas da DETENTORA DO CONTRATO o custo das providências quanto a sua 
retirada e substituição em prazo fixado pelo MUNICÍPIO, sendo que, no bem substituido,  sera  
realizada a mesma fiscalização prevista no item "6.2" do Termo de Referência. 
4.6 A recusa do objeto no processo de fiscalização, interrompe o prazo de pagamento, voltando 
a correr, em sua totalidade, a partir da data em que o mesmo for substituido ou tiver sido 
aprovado, ocorrendo tal interrupção tantas vezes quantas for recusado o objeto no recebimento 
e houver a necessidade de sua substituição. 
4.7 0 recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da DETENTORA DO 
CONTRATO pelos prejulzos que o objeto fornecido venha causar ao MUNICÍPIO. 
4.8 0 MUNICIPIO se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências mais adotar 
para perfeita execução do Contrato, arcando a DETENTORA DO CONTRATO com todos os  
Onus  decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO. 
4.9 0 recebimento pelo MUNICÍPIO, do objeto, não exclui ou isenta a DETENTORA DO 
CONTRATO da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no Código de Defesa 
do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurara pelo prazo e nas condições 
fixadas na lei. 

CLAUSULA QUINTA — DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

5.1 Fica estipulado o valor máximo para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, de 
R$ 47.390,00 (quarenta e sete mil, trezentos e noventa reais). 
5.2 - Durante a vigência do contrato os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou 
reajuste. 
5.3 - 0 Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alinea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
5.4. Caso o contrato que contemple os itens 10 e 11 (serviços) venha a ser prorrogado, desde 
que comprovada a vantajosidade e a critério da Administração,  sera  aplicado o IPCA para o 
reajuste dos valores. 

CLAUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Os contratantes decidem aplicar ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

hac  
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I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem  ern  ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula 
por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação. de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
6.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

7.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que aquela teria 
direito. 
7.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do 
recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejulzos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

7.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, 
o valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 

h act4:A •. 

judicialmente, a critério deste. 

V pf 



385  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ TO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

-)nt 

fOo 

7.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Administração: 03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1486/F504), 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1488/F000), 03.01.041220003.2.007.4.4.90.52 (1802/F504), 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1486/F504). 

CLAUSULA NONA — DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

9.1 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
9.2 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
orgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interne, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 
9.3 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o Contratado As cominações legais. 

CLAUSULA DECIMA — DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

10.1 A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 
por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 
documentos ou cartas. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PUBLICIDADE 

11.1 Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato  sera  publicado em órgão Oficial do 
Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

12.1 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°8.666, de 
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa 
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA TEREIRA — DA SUCESSÃO E FORO 

13.1 As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico 
de dados) de igual teor e forme na presença das 02  (dues)  testemunhas abaixo, obrigando-se 
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do 
mesmo a Comarca de Chopinzinho, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste 
referido foro. 

• 
•• 

Chopinzinho, PR, 16 de janeiro de 2019. 
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Memorando 8- 2.230/2021 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC -  Licitação  - NC Marcio S. 

Data: 10/06/2021 As 16:07:49  

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal rcio S   do que lavro o presente termo.  

 

MarJa Antonia Schizz. 

Auxir Admstranva  

Decreto  433/2018 
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Memorando 9- 2.230/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município - A/C Maria S. 

Data: 30/06/2021 as 11:13:04 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°2.230/2021, e processo licitatório n°81/2021. 
Atenciosamente, 

IVIarcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO N.' 81/2021 

MEMORANDO 1  Doc  N.° 2.230/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 102/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE FONTE PARA  SPEED  DO- 
ME 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE FONTE PARA  SPEED  DOME. 
DISPENSA. JUSTIFICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS 
LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RE-
COMENDACÕES. 

1 DO RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n." 81/2021 (Memorando 1  Doc  n." 2.230/2021), 
pelo qual a Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para aquisição de 
fonte para  Speed  Dome. ao preço de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Os autos, contendo 83 (oitenta e três) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 04/05); 
b) Solicitação (fls. 06/07): 
c) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licita-

ção (fls. 08); 
d) Ten-no de Referência (fls. 09/15); 
e) Relatório Técnico (fls. 16); 
f) Orçamentos: (i) Monitech e Monitoramento e Vigilância Eireli ME, ao prego de 

R$ 300,00;  (ii)  Niviane Reckziegel - ME, ao prego de R$ 305,00;  (iii)  Antoniale Materiais 
Elétricos Eireli, ao preço de R$ 380,00 e;  (iv)  Deoclécio Dalzotto Materiais Elétricos, ao pre-
ço de R$ 400,00 (fls. 17/20); 

g) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
21); 

h) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 22); 
i) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 23); 
j) Monitech e Monitoramento e Vigilância Eireli ME: Comprovante de Inscrição e 

de Situação Cadastral, Atos Constitutivos, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade 
Página 1 de 9 
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do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do 
Paraná, Certidão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadas-
tro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inide•neas e Sus-
pensas — CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ e 
Declaração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  art.  9° 
da Lei Federal 8.666/93 (fls. 24/39); 

k) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 40); 

1) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 41/61); 

m) Despacho n.° 49/2021/PGM/MS (fl.s. 64/68); 
n) Manifestação da Secretaria de Administração (fls. 71/72); 
o) Justificativa apresentada pela Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli ME 

(fls. 73); 
p) Contrato n.° 24/2019 (fls. 74/81). 
Os autos vieram conclusos para parecer em 10/06/2021 (fls. 82/83). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
corno as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria  jut-Mica da Administração". 

Sem embargo. não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 
e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,  corn  clausulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta. nos tennos da lei, o qual somente permiti-
rá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

Página 2 de 9 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  -ro 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici- 
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93. que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra- 
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só  nit)  ocorrerá por vontade do legislador. 
Em termos práticos. o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação 
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo as-
sim. afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de 
dispensa da licitação."' c) 

1- 

Passa-se, doravante. A análise do caso concreto. c.)  

co  
0 

23 DA ANALISE DO CASO CONCRETO .2) 

A Secretaria de Administração pretende a contratação de empresa para aquisição de 8 
fonte para  Speed  Dome, ao preço de R$ 300,00 (trezentos reais). 

8 
8 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 0 
contratação através do processo de dispensa (fls. 21 e 40). 

o 
2.3.2 DA JUSTIFICATIVA .s 0. 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con- 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 14/15 e 71/72). oc* 

< o
II  

o co 
2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO z 

E E 
F-- 
0)  co  
0  

As especificações especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 09/15 
w 

são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento.  O c5 0 70 

O Ts  >  
'—co  

2  MARINELA. Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. o E  
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2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu  coin  acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 23). 

A contratação de empresa para aquisição de fonte para  Speed  Dome não envolve a 
aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 
também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  
13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor 
artístico (inc.  III).  Logo. não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  
art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: (i) Monitech e Monitoramento e Vigilância Eireli ME, ao prego de R$ 
300,00;  (ii)  Niviane Reckziegel - ME, ao prego de R$ 305,00;  (iii)  Antoniale Materiais Elétri-
cos Eireli, ao preço de R$ 380,00 e;  (iv)  Deoclécio Dalzotto Materiais Elétricos, ao preço de 
R$ 400,00 (fls. 17/20). 

Porém, como o menor orçamento é de R$ 300,00 (trezentos reais), não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), a contratação direta, via dispensa, é 
possível, com base no  art.  24, inc. il5  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, 
com a redação atribuida pelo  art.  10  do Decreto Federal n.° 9.412. de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao benefi-
cio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos  coin  uma lici-
tação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite 
se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formali-
dades prdvias deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais rápido o procedi- 

"Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: T - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou géneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de regis-
tro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço. pelo Sindicato. Federação ou Confederação 
Patronal, ou. ainda, pelas entidades equivalentes; U - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização. vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação:  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresá-
rio exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública."  
-Art.  13. Para os fins desta Lei. consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - 

estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; Ill - assesso-
rias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; ifi - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais 
ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor históri-
co. VIII - (Vetado)." 
5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...)  IT  - para outros serviços e compras de valor até I 0% (dez por cento) do limite previs-
to na alínea "a", do inciso  It  do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 
"  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a ifi do artigo anterior serão determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...)  IT  - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
-  "Art.  I° Os valores estabelecidos nos incisos te tido caput do  art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. ficam atuali-
zados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - até R$ 
176.000.00 (cento e setenta e seis mil reais);" 

Página 4 de .9 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel TO 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

mento licitatikio quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração 

Todavia, como o administrador público não esta livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contrata-
ção. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

A) Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O SERVIÇO 
L. I 

CN 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Administração 
pretende contratar a Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli ME para a aquisição de 

71i;  

:42 

fonte para  Speed  Dome. C.) 

B) DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é 
abrangência das expresses contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 

jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao ad-
ministrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder 
Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem 
a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
(a) ha necessidade da contratação para que cumpra  corn  o seu objeto? A contrata-

ção é necessária para a aquisição de fonte para  Speed  Dome para instalação/conserto no sis-
tema de Câmeras de Monitoramento e Captação de Imagens do distrito de São Luiz; 

(b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado?  lid  um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta já que, de 
acordo  coin  a Justificativa apresentada pela Secretaria de Administração: "A aquisição da 
Fonte para  Speed  Dome faz-se necessária para manutenção de conserto no sistema de  
cameras  de monitoramento e captação de imagens no Distrito de São Luiz (...) após a 
empresa realizar atendimento técnico para a captação de imagens,  in  loco, no dia 16/04/2021 
fora constatado que a câmera que fica em frente a Escola não estava em funcionamento, 

3  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed..  rev.  atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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sendo verificado que a fonte estava queimada e prontamente substituída até serem tomadas as 
providências pelo responsável pela compra do equipamento. Como não é possível a câmera 
operar sem a fonte é indispensável a aquisição de uma fonte nova para a reinstalação no 
local, haja visto que o Sistema de Monitoramento Pra instalado com o fim de fornecer maior 
segurança pública a população local, não podendo ficar desprotegida. Visto também que o 
contrato para a manutenção não contempla peças para troca (.)" «Is. 14/15); 

(c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela empresa Monitech Monitoramento e Vigilância 
Eireli ME refere-se A aquisição de fonte para  Speed  Dome e, se comparado  corn  os demais 
orçamentos, é o de menor valor (fls. 17). 

C) DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos da: (i) Monitech e Monitoramento e Vigilância Ei-
reli ME, ao preço de R$ 300,00;  (ii)  Niviane Reckziegel - ME. ao  prego de R$ 305,00;  (iii)  

1)- 
Antoniale Materiais Elétricos Eireli, ao prego de R$ 380,00 e;  (iv)  Deoclécio Dalzotto Materi- 
ais Elétricos, ao prego de R$ 400,00 (fls. 17/20). 't o 

0 
Além disso, os orçamentos encontram-se datados e  corn  a completa identificação das a' 0 

O empresas que os forneceram. < 
03 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Neide Ma- c, o .0,  
lines  Caldato foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 09). 

o 
2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 1 

c 
0 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a -a 
8 

contratação pretendida (F: 000) (fls. 22). 8 
F 

> 
2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

o 
44 
o 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per- 13 
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 04/05). .6 

= .F. rv 
.E a 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA 
EIRELI ME 2 

E 
Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 6 1 z ui 

E E 1-- I  
a) habilitação jurídica: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Atos u) 

o .c (7) 
Constitutivos e Documentos Pessoais (fls. 24/30);  ct qi a <0 b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi- 
dão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão 

F, • A Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná e Certi- 
dão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 31/35); - 

a-  'g . c 
Nina 6 de'9 03 > C 
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c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas InidÕneas e 
Suspensas — CEIS, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  
art.  9° da Lei Federal 8.666/93 (fls. 36/39). 

Necessário que a Divisão de Licitações e Contratos atualize os documentos de 
fls. 34 e 35, posto que vencidos. 

Ademais, consta nos autos a manifestação do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações, Sr. André Felipe Moraes, informando que a Sra.  Nadir  Fatima Mioranza, proprie-
tária da empresa Monitech Vigilância e Monitoramento Eireli, possui grau de parentesco com 
o servidor público, Sr. Clévis Trindade da Silva, porém o servidor não participou, direta ou 
indiretamente, das fases interna ou externa do processo, bem como não  sera  responsável pela 
gestão e fiscalização do contrato (fls. 23). 

Oportuno frisar que a representante legal da Monitech Vigilância e Monitoramento 
EIRELI, Sra.  Nadir  Fatima Mioranza, pelo que conta dos autos, não possui relação de paren-
tesco com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete Procurador Ge-
ral ou membros da Comissão de Licitação, Pregoeiro ou qualquer outra autoridade ligada A 
contratação. 

Considerando a particularidade que a representante legal da empresa, Sra.  Nadir  Fa-
tima Mioranza, é sogra do servidor público Clevis Trindade da Silva, circunstância que inclu-
sive levou à emissão do Parecer Jurídico n.° 12/2019 e, considerando que o servidor não 
participou, direta ou indiretamente, das fases interna ou externa do processo, bem como não  
sera  responsável pela gestão e fiscalização do contrato, aplicável à espécie os postulados da 
Razoabilidade e Proporcionalidade, de modo que esta Procuradoria não vê óbice na contrata-
ção da empresa Monitech Vigilância e Monitoramento Eireli. 

z 2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES E E 
z  

co co  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame. rg ce 
através das publicações de praxe. 

bi 0 0 u,  
co  To o. > 
• o 
t 
0  .c 
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5 
2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 41/61), atendem às 
exigências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 0 9 
Administrativos. 0 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 6 
•S orçamentaria, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, prazo de .É 

execução de 15 (quinze) dias e vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 0. 

assinatura; e o Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretá-
rio de Administração, Sr. Roberto A. Przendziuk e a fiscalização a cargo dos servidores Rena- 
to de  Martini  (titular) e Clécia Steilmann  Weber  (substituta). — 

8 o 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prossegui-
mento do Processo Licitatório n.° 81/2021(Memorando I  Doc  n.° 2.230/2021), instaurado 
pela Secretaria de Administração, com o objetivo de contratar, por dispensa, MONITECH MO-
NITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI ME, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/93, objeti-
vando a aquisição de fonte para  Speed  Dome, ao preço de R$ 300,00 (trezentos reais), desde 
que atendidas as seguintes recomendações: 

Auxiliar Administrativa, Sra. Maria  Antonia  Schizzi: 

Juntar aos autos cópia do parecer jurídico n° 12/2019, referente ao pro-
cesso licitatório n° 187/2018. 

Secretaria Municipal de Administração 
UJ 
c•J 

Recomendação n° 1: A fonte a ser adquirida deverá ser nova, instalada 
sob a supervisão do fiscal do contrato, o que deverá ser certificado pelo ciS  o 
fiscal do contrato, e juntado aos autos deste processo licitatório, consi- 
derando que não é licito a Administração realizar processo licitatório 

CD 
para remunerar serviços executados sem previsão contratual. .0 o 0, :6 

'8 
Recomendação n° 2: A fim de evitar a ocorrência de situações seme- 
lhantes, recomendo A Secretaria de Administração estudar a possibili-
dade de contratação de serviços para a substituição de peças, ou verifi- 
car a possibilidade de aditamento contratual dos serviços de manuten- -6 0 
gdo do sistema de monitoramento, a fim de que haja a previsão de  repo- 'd 

1.B.  
sição de peças, estabelecendo as hipóteses e condições de remuneração. 8 

-. 
.m. 
E 

Divisão de Licitacões e Contratos 0 
,4 
o -0 - 

Recomendação 1: atualizar os documentos de fls. 34/35, posto que 6 .c c 
vencidos; -- .0 0. 

-g 
Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando os 0 0. 
comprovantes nestes autos. = .0 0 0 E '8 

< ces  Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os o 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria  Ft  e 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o  co  - 0 

o c ih 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 0 . tx ct,  a to  co  do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo m -0 • 0 nova questão jurídica a ser resolvida.  

O 03 
u) :0 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídi- 
casobservadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° O 0 0. 0 O != 
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8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes ã execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou or-
çamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 
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ye)  

PROCESSO N.' 187/2018 

PARECER  JURIDIC° N.° 12/2019  

REQUERENTE : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
INTERESSADOS : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITO MUNICIPAL 
ASSUNTO : PARENTESCO. PREJULGADO 9/TCE-PR 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. PREGÃO PRESENCIAL. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMEN-
TO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
PARA INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE CÂMARAS PARA 
MONITORAMENTO, MANUTENÇÃO DOS SISTEMA 
DE CAPTAÇÃO DE IMAGENS NO DISTRITO DE  SAO 
Linz.  PREJULGADO 9/TCE-PR. PARENTESCO. 
NÃO INCIDÊNCIA. HABILITAÇÃO MANTIDA. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se de questionamento feito pela Divisão de Licitações e Contratos acerca da inci-
dência ou não do Prejulgado 9/TCE-PR, em vista da relação de parentesco cntre a administrado-
ra da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI, Sra.  Nadir  Fatima Mioranza, que e sogra do 
servidor público Clevis Trindade da Silva, que atualmente exerce a função de Chefe da Divisão de 
Controle e Almoxarifado, com função gratificada (Portaria 528/2018, fls. 350) (fls. 351). 

O i. procurador,  Dr.  Márcio Stringari, proferiu o despacho de fls. 353/354, solicitando 
informações da Secretaria Municipal de Administração, Pregoeiro e Chefe da Divisão de Licita-
ções e Contratos. 

Em resposta, as fls. 357 e 359, o Chefe da Divisão de Licitações, o Pregoeiro e o Secre-
tário de Administração informaram que a Sra.  Nadir  Fatima Ivlioranza, administradora da Moni-
tech Vigilância e Monitoramento EIRELL e sogra do servidor público Clevis Trindade da Silva. 
Informou, ainda, que o servidor não participou, direta ou indiretamente da fase interna ou exter-
na do referido processo, bem como não  sera  o responsável pela gestão do contrato, que será 
ocupada pelo Secretário de Administração, Sr. Edvaldo  Correa dc  Andrade; ou pela sua fiscqliza-
çâo, a qual ficará a cargo do Sr. Renato C.apelli (titular) e Neide Matinez Caldato (suplente). 

Os autos retornaram a esta Procuradoria em 30/11/2018 e encaminhados a este Procu-
rador em 07/01/2018 (fls. 361-verso). 

E o relatório. 
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2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

A Divisão de Licitações e Contratos acerca da incidência ou não do Prejulgado 9/TCE-
PR, em vista da relação de parentesco entre a administradora da Monitech Vigilância e Monito-
ramento EIRELI, Sm.  Nadir  Fátima Mioranza, que é sogra do servidor público Clevis Trindade 
da Silva, que atualmente exerce a função de Chefe da Divisão de Controle e Almoxarifado, com 
função gratificada (Portaria 528/2018, fls. 350) (fls. 351). 

0  art.  9', da Lei n.* 8.666/93 traz a seguinte redação:  

"Art.  9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
II - empresa, isoladamente ou cm consorcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado;  
III  - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção. 
§ 10. E permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o in-
ciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou 
técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da Administração interessada. 
§ 2°. 0 disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço 
que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo pm-
ço previamente fixado pela Administração. 
5 3°. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência 
de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 
entre o autor do projeto, pessoa fisica ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos ser-
viços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 
necessários. 
§ 4°. 0 disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação." 

Realizando interpretação extensiva da Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Fe-
deral, o Tribunal de Contas do Estado do  Parana'  uniformizou sua jurisprudencia nos termos do 
Prejulgado 9/TCE-PR, que possui a seguinte determinação: 

"(...) ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  na 
conformidade com o voto do Relator e das notas taquignificas, por maioria absoluta, fi-
xar a orientação quanto ao nepotismo no sentido de que: (...) 
13. As mesmas regras aplicam-se na contratação de prestação de serviços com 
empresa que venha a contratar empregados com incompatibilidades com as au-
toridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, 
devendo essa condição constar do edital de licitação;"  (go.)  

Dada a força normativa e o caráter vinculante dos Prejulgados, bem como as normas 
previstas no Estatuto das Licitações, o Edital de Pregão Presencial 079/2018 trouxe expressa-
mente hipóteses de vedação em contratar com a Administração, nos seguintes termos: 
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"2.2 - Não poderio participar de qualquer fase da Licitação: 
2.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou cola-
teral ate o 30  grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete 
e Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, 
pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada ã contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atu-
em em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Ad-
ministração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, compa-
nheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colate-
ral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54. II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de orgio ou entidade contratante ou responsável pela li(i-
tação, nos termos do artigo 90, da Lei 8.666/93)." (fls. 31/32) 

Compulsando os autos, verifica-se que as normas supracitadas não incidem diretamente 
no caso  sub  examine, ao ponto de inviabilizar a participação da Monitech Vigilância e Monitora-
mento EIRELI no processo licitatório. 

Como exposto, não podem participar da licitação o servidor ou dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação. Também se proibe a participação de empresas 
cujos sócios, administradores, empregados, controladores,  etc.,  sejam servidores ou dirigentes dos 
órgãos contratantes. Essa vedação reporta-se ao Principio da Moralidade  (art.  37,  cupid,  da 
CF/1988), constituindo um dos pressupostos necessários à lisura da licitação e da contratação 
administrativa. 

No caso especifico da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI, cuja administra-
dora, Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, é sogra do servidor público Clevis Trindade da Silva, que atu-
almente exerce a função de Chefe da Divisão de Controle e ..kIrnoxarifado, com função gratifica-
da (Portaria 528/2018, fls. 350).  

Ern  termos jurídicos, a contagem de graus de parentesco por afinidade é semelhante is 
regras de parentesco consanguíneo. Assim, a sogra é parente em linha reta., por afinidade,  ern  
primeiro grau de seu genro. 

Não obstante a relação de parentesco, conforme declarações firmadas pelo Chefe da 
Divisão de Licitações, o Pregoeiro o servidor público Clevis Trindade da Silva não participou, 
direta ou indiretamente da fase interna ou externa do referido processo, bem como não será o 
gesto ou o fiscal do contrato (fls. 357 e 359). 

Com efeito, aplicável à espécie os postulados da Razoabilidade e Proporcionalidade, sob 
pena de impor vedações e restrições sem fundamento no Interesse Público e na Legalidade. 

Este parecer não afasta os preceitos do Prejulgado n.° 9-TCE/PR, nem as disposições 
do  art.  9°, da Lei n.° 8.666/93, muito menos os Princípios da Vinculação ao Instrumento Convo-
catório e a Moralidade Administrativa. 
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A análise parte dos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, tendo em vista que 
se está diante de um Município com menos de 20 (vinte) mil habitantes', onde, com frequência, 
verifica-se relação de parentesco entre os munícipes. 

Os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade,  ern  essência, consubstanciam 
pautas de natureza axiológica que emana diretamente das ideias de justiça, equidade, bom senso, 
prudência, moderação, justa medida, proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e 
condiciona a positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda, enquanto principio 
geral do direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento juridico.2  

Afora isso, interpretar-se de modo diverso levaria i violação da recente publicada Lei 
13.665, de 25 de abril de 2018, que inclui no Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução is Normas do Direito Brasileiro), que prevê diiposições sobre segurancajuridica e efici-
incia na  criticism  e na aplicação do direito público?' 

A mens legis é a de que o interprete deverá conferir is interpretações nas esferas adminis-
trativas, controladora e judicial, ligação com as "(..) consequências práticas da decisão"  (art  20,  cupid).  
E, no caso especifico das decisões que envolvam normas sobre gestão pública, de levar em con-
sideração "(..) os obstáculos e as elificitldades reais do gestor e as exigincias das políticas públicas a  sot  cargo, 
sem preinko dos direi/os dos administrado?'  (art.  22,  cap  ui). 

O que importa é que a Sra.  Nadir  Fátima Mioranza, representante legal da Monitech Vi-
gilância e Monitoramento EIRELI, vencedora do certame, pelo que conta dos autos, não possui 
relação de parentesco com Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete 
Procurador Geral ou membros da Comissão de Licitação, Pregoeiro ou qualquer outra autoridade 
ligada i contratação. 

Por outro lado, o Chefe da Divisão de Licitações e Contratos, o Pregoeiro e o Secretário 
de Administração declararam que o servidor público Clevis Trindade da Silva não participou, 
direta ou indiretamente da fase interna ou externa do referido processo, tampouco será o gestor 
ou fiscal do contrato (fls. 357 e 359). 

Não há, portanto, a habilitação da Monitech Vigilância e Monitoramento EIRELI deve 
ser mantida, sob pena de, ai sim, ofender-se os Princípios da Isonornia e da Vinculação ao Ins-
trumento Convocatório. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral OPINA pela não incidência,  in  casu, dos precei-
tos do Prejulgado 9/TCE-PR, nem das vedações do  art.  90, da Lei 8.666/93, bem como do Item 
22 e respectivos subitens do Edital de Pregão Presencial 79/2018, mantendo-se a habilitação da 
Monitech Vigilância e Monitoramento 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Submete-se i honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 

   

 

'Disponível: [haps://cidades.ibge.gov.br/brasil/prichopinzinho/panorarna]. Acesso em: 16/03/2018. 
2  STF. Órgão Pleno, Rel. MM. Gilmar Mendes, julg. 19.03.2003. 
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Chopinzinho (PR), em 07 de janeiro d 019 

• 

Rim° Luz E ALBUQUERQUE • / 111 

PRO • .OR  GERAL 
DECRETO  oil 418 — OAB/PR 26.368  
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Memorando 10- 2.230/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Data: 30/06/2021 as 14:36:30 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Faço remessa dos presentes autos à Secretaria de Administração, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

1Doc 
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PROCESSO N.° 81/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 2.230/2021 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

Trata-se do Memorando Eletrônico 1Doc n.° 2.230/2021, Dispensa de Licitação, instaurado 

pela Secretaria de Administração, que tem por objeto a Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para 

instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação d Imagens no Distrito 

de São Luiz. 

Em atenção ao Parecer Jurídico n.° 102/2021/PGM/MS, a Secretaria de Administração tem 

a informar: 
I • 

Recomendação n° 1: A fonte a ser adquirida deverá ser nova, instalada sob a supervisão do 

fiscal do contrato, o que deverá ser certificado pelo fiscal do contrato, e juntado aos autos 

deste processo licitatório, considerando que não é licito A Administração realizar proceslo 

licitatório para remunerar serviços executados sem previsão contratual. 

R. Será atendida integralmente a recomendação. 

Recomendação n° 2: A fim de evitar a ocorrência de situações semelhantes, recomendo 

Secretaria de Administração estudar a possibilidade de contratação de serviços para a 

substituição de pegas, ou verificar a possibilidade de aditamento contratual dos serviços de 

manutenção do sistema de monitoramento, a fim de que haja a previsão de reposição de 

pegas, estabelecendo as hipóteses e condições de remuneração. 

R. Será avaliado qual a melhor forma dentre as supracitadas, para reposição e peças. 

Chopinzinho PR, 08 de junho de 2021. 
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Memorando 2.230/2021 

De: Neide Marinez Caldato Setor: SMA - Secretario de Administração 
Despacho: 11- 2.230/2021 
Para: TI Setor de Informática AC: Renato Capelli de  Martini  
Assunto: Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

••• 304 
CHOPINZINNO 

Chopinzinho/PR, 01 de Julho de 2021 

Faço remessa dos presentes autos ao Fiscal do Contrato para atendimento à recomendação 1, com copia 
para a Divisão de Licitações e Contratos para finalização, do que lavro o presente termo. 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
• Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc,6pio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 23/12/2021 10:20:40 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=cloc/via&hash=150FB852A32A88DD454A17FC&itd=1 1/1 
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CERTIDAO 

 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União 

Resultado da Consulta 

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o 
contribuinte 28.438.522/0001-99 são insuficientes para a emissão de certidão por meio 
da  Internet.  
Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.  
Para maiores esclarecimentos, consulte a página Orientações para emissão de  
Certidão nas unidades da RFB. 

Nova Consulta 

• 

servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjunta  Inter/E m iteCertidao I nterneta sp?ni=28438522000199&passagens=l&tipo=1 1/1 



05/07/2021 Secretaria da Fazenda 

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da 
Fazenda  

JOG 

As informações disponíveis nos registros da Receita Estadual do Paraná não permitem a emissão de certidão 
automática para o requerente. 

O IPVA em atraso é uma das  principais causas de bloqueio de emissão de certidão para pessoa física. 
Usuário do Receita/PR  poderá verificar as pendências da certidão na  area  restrita do portal. Acesse aqui. 

Para solicitar a certidão em uma Agência da Receita Estadual  (Consulte endereços aqui) preencha o requerimento e 
apresente os documentos necessários (NPF 104/2014). 

Este serviço permite a emissão  online  de Certidão de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual para pessoa física 
ou jurídica: 

• Certidão Negativa para CPF ou CNPJ que não possua débito junto à Receita Estadual do Paraná; 
• Certidão Positiva com Efeitos de Negativa — Automática para CPF ou CNPJ que, cumpridos os demais requisitos 

legais, possua débitos nas condições abaixo: 
o Parcelamento de tributo estadual (ICMS, IPVA e ITCMD) sem inadimplência e devidamente formalizado; 
o Processo Administrativo Fiscal - PAF com reclamação ou recurso, nos termos das leis reguladoras; 
o Depósito Judicial cadastrado no sistema da Receita Estadual, no valor do débito. 

Preencha o "CNPJ" ou "CPF". 
A pesquisa realizada para CNPJ (14 dlgitos) engloba todos os estabelecimentos da empresa. tornando desnecessária a emissão de uma certidão para cada 
estabelecimento. 

CNPJ 

CPF 

Código de controle da imagem abaixo 

Gerar nova imagem 

Emitir 

 

Limpar 
Requerimento para solicitação da Certidão de Débitos numa unidade da Receita Estadual do Paraná. 
(0 item 6 da NPF 104/2014 traz a relação dos documentos que devem acompanhar o requerimento) 

Legislação: NPF 104/2014 
NPF 086/2015 - altera a NPF 104/2014 

Ajuda: 

Modelos de Certidões 

Passo a Passo da Certidão de Débitos  Web  

Confirmação  online  de certidão emitida pela Receita Estadual. 

C) Secretaria da Fazenda - SEFA 
Av. Vicente Machado, 445 - Centro - 80420-902 - Curitiba - PR 
Localização 

00 

www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica 1/1 

o 
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CHOFINZ.INHO 7 Memorando 2.230/2021 

De: Paulo Egidio Dalsasso :uoí SMA-LC - Licitações e Contratos 

Despacho. 12- 2.230/2021 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Assunto Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Chopinzinho/PR, 26 de Julho de 2021 

Para homologação do processo, solicitamos que seja anexado a este memorando a Certidão Negativa 

Federal e Certidão Negativa Estadual. 

Paulo Egidio Dalsasso 
Agente Administrativo 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.ldoc.com.br  

Impresso em 23/12/2021 10:20:52 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

https://chopinzinhoidoc.com.br/?pg=doc/via&hash.C8CC412AE71437ACA8360BF5&itd=1 ill 
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CHOPAiINHO 0 8 Memorando 2.230/2021 

De: Neide Marinez Caldato :1" SMA - Secretario de Administração 

Despacho: 13- 2.230/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos AC: Paulo Egidio Dalsasso 

Assunto: Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

:One 

 

Chopinzinho/PR, 21 de Dezembro de 2021 

Qual a situação atual deste processo? 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
Diretora Administrativa- Secretaria de Administração  

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 23/12/2021 10:21:04 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/via&hash=B80D8EABC43664028566432A&itd=1 1/1 
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i 
Memorando 2.230/2021 CHOPINIZINHO 

De: Neide Marinez Caldato SeLi SMA - Secretario de Administração 

Despacho 14- 2.230/2021 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Assunto Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Chopinzinho/PR, 21 de Dezembro de 2021 

Tendo em vista que foram atualizadas as negativas, encaminho para dar sequência no processo. 

Atenciosamente, 

Neide Marinez Caldato 
Diretora Administrativa- Secretaria de Administração 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Prodipio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 23/12/2021 10:21:12 por Paulo Egidio Dalsasso - Agente Administrativo 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você este certo." -  Henry Ford  

https://chopinzinhoidoc.com.br/?pg=doc/via&hash=796C2C4F6F2D8EAFF6E0C9CD&itd=1 1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
28.438.522/0001-99 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D
i

A
7

T
,
A
N

DE
/2

AB
oi

ER
T 

 TURA 

NOME EMPRESARIAL 
MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MONITECH MONITORAMENTO 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO  OA  ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
80.20-0-01 -AtivIdades de monitoramento de sistemas de segurança eletrdnico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
80.11-1-01 -Atividades de vigilancia e segurança privada 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUREDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresiri 

LOGRADOURO 
R PRESIDENTE DUTRA 

NUMERO 
4422 

COMPLEMENTO 
SALA 02 

CEP-  
85.560-000 

BAIRRODISTRITO 
CENTRO 

LAUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(46) 9907-3262 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITU/4A° CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/08/2017 

MOTE/ODE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL I DATA DA SITUAÇÃO ESPECLAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/12/2021 as 10:28:55 (data e hora de  Brasilia).  Pagina: 1/1 

    

• 4% CONSULTAR OSA ,D VOLTAR GIMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso.  clique  aqui. 

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas  CNN Estatisticas Parceiros Serviços CNPJ 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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CAI 
CAIX.A uNOM :ILA FEDERAL  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 28.438.522/0001-99 
Razão Social:mONITEcH MONITORAMENTO E VIGILANCIA  EIRE  

Endereço: R PRESIDENTE DUTRA 4422 SALA 02 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/12/2021 a 07/01/2022  

Certificação Número: 2021120902181223394502 

Informação obtida em 15/12/2021 15:03:54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

15/12/2021 15:03 Consulta Regularidade do Empregador 

1 !2  

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI 
CNPJ: 28.438.522/0001-99  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:16:09 do dia 01/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/05/2022. 
Código de controle da certidão: D183.339C.DD99.9CCC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 
Certidão n°: 56999172/2021 
Expedição: 15/12/2021, As 15:07:11 
Validade: 12/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI (Mualm E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28.438.522/0001-99, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 1 4  

Dividar e sugeetde3: crAtOtst.jus.br  



Estado do Paraná 
. 1 1 5,, 

t ik Secretaria de Estado da Fazenda 
2- 
41 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025594814-31 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.438.522/0001-99 
Nome: MONITEC MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/04/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido  vie Internet  Pública (02/12/2021 16:30:09) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mall:  prefeltura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Proccipio  Knipe!.  3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

A 16 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  195359 
Nome • MONITECH MONITORAMENTO E VIGILANCIA EIRELI - ME 
CPF/CNPJ  28.438.522/0001-99 RG/Inscr  
Endereço  RUA PRESIDENTE DUTRA Número  
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

4422  

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 15/12/2021. 
alida ate 60 dias após a data de emissão desta. 

Ano/Número da certidão • 2021/9331 
Código de autenticidade da certidão: 71098570071098 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENQAO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 15 de Dezembro de 2021. 



23/12/2021 10:28 Detalhamento s Sanções Vigentes-Cadastro de Empresas Inidõneas e Sus nsas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 28438522000199 

LIMPAR 

Data da consulta: 23/12/2021 10:29:03 

Data da última atualização: 22/12/2021 18:00:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=28438522000199&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcOCnpj%2Cnome... 1/1 



23/12/2021 10:29 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

118i  

Voltar Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública  

trick* bripedirmento  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento -Seleciv Número documento 28438522000199 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis.  Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

114isquilar 

 

Im rUmli 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



119 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (23/12/2021 às 10:30) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°28.438.522/0001-99. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6104.79F0.D020.5224 no seguinte endereço: nttps://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

rado em: 23/12/2021 as 10:30:24  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 46/2021 

Processo n° 81/2021 

O MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Administração em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 
2.230/2021 requer a Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para 
instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de Imagens no 
Distrito de São Luiz, conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável 
deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI 
Endereço: Rua Presidente Dutra, n° 4422, Sala 02, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 28.438.522/0001-99 
Representante Legal:  Nadir  Fatima Mioranza 
CPF: 039.178.239-85 RG: 9.056.867-1 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas  (OFF)  ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3— Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 300,00 (trezentos reais), portanto dentro do 
limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, seguindo o período exigido de 
garantia do produto, contados a partir da assinatura do contrato. 

6.3 — 0 produto, objeto deste processo deverá ser entregue a Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias após a emissão da  NF.  

6.4 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do 
fornecimento, encaminhando cópia à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.5 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções apresentados pelos produtos fornecidos. 

6.6 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

6.7 — Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

VII —VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 300,00 (trezentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
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7.2 — A Nota de compra somente será paga com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria de Administração evidenciando a entrega e destinação do objeto. 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato pela Secretaria de Finanças. 

7.4 — No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) FONTE: 
000. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk - Secretário 
de Administração, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Senhor Renato CapeIli de  Martini  
Administrador de Rede (titular) e da Senhora Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo 
(substituto), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo do produto. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e 
subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.2.2 — Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 

9.2.3 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.2.4 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados: 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 
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10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - FIR\23 de dezembro de 2021. 

()I 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito  

And-ré Eelipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo - I - Descrição do Objeto 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 
110 - 240 Vca, Variação máxima de tensão 
90 - 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas 
nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede 
elétrica 47 a 63 Hz, Tensão nominal 12,8 
Vcc (± 5%), Corrente  Minima:  0 A Máxima: 
3 A, Potência Sem carga: 0,75 W máximo 
Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% 
(carga nominal), Ripple e ruído 120 mV 
(pico a pico), Entrada Sobretensão: através 
de varistores; Sobrecorrente: através de 
fusível, Saida Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto-
circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 - 200% acima 
da corrente nominal, retornando ao 
funcionamento normal assim que cessada 
a condição de atuação: Sobretensão: atua 
entre 120 - 150% acima da tensão 
nominal, retornando ao funcionamento 
normal assim que cessada a condição de 
atuação. Temperatura de operação 0 - 
40 °C, carga nominal em operação normal, 
Requisitos de segurança Isolamento 
dielétrico: entre primário e secundário: 1500 
Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO minimo (500 Vcc), 
Dimensões (L x A x P) 51 x 32,5 x 125 
mm, Peso 270 g, Cabo de alimentação CA 
1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  com 
plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

300,00 300,00 

TOTAL R$ 300,00 

11 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 46/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 46/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA 
EIRELI 

28.438.522/0001-99 300,00 

Conforme proposta. 

É a decisão 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 23 de dezembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 314/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli. CNPJ: 28.438.522/0001-99 . Objeto: 
Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para 
instalação/conserto no Sistema de Câmeras de Monitoramento e Captação de Imagens no 
Distrito de São Luiz. Valor R$ 300,00 (trezentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
46/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1094) Fonte: 
000. Data da assinatura 23/12/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e  Nadir  
Fatima Mioranza, pela Empresa. 



CHOPINZINHO 

Memorando 15-2.230/2021 

Assunto: Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 23 de Dezembro de 2021 as 11:47 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações  e  Contratos GAB-LC -  Licitações  e  Contratos  
Ramon Jonathan Cechet -  Auxiliar  Administrrativo  

Esta documentação faz parte do Despacho 15- 2.230/2021 

Memorando 15-2.230/2021 

Assunto: Dispensa para Aquisição de Fonte para  Speed  Dome CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 23 de Dezembro de 2021 as 11:47 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações  e  Contratos GAB-LC -  Licitações  e  Contratos  

Ramon Jonathan Cechet -  Auxiliar  Administrrativo  

Esta documentação faz parte do Despacho 15- 2.230/2021 

TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 

às : 

Nome legível:  

Assinatura: 

RG/CPF: 

      

        

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Prociápio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.corn.br  

Impresso em 23/12/2021 11:47:02 por  Ramon Jonathan  Cechet - Auxiliar Administrrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação."  Dalai  Lama 
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CONTRATO N° 314/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EIRELI, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Presidente Dutra, n° 4422, Sala 02, Bairro Centro, no Município 
de Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 28.438.522/0001-99, telefone (46) 
3242-3813, neste ato representado pela Senhora  Nadir  Fatima Mioranza, portador do CPF 
039.178.239-85 e do RG 9.056.867-1 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com e Dispensa de Licitação n° 46/2021, Processo 
Licitatório n° 81/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITENS QUANT UNID DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Unid Fonte para  Speed  Dome: Tensão nominal 
110 — 240 Vca, Variação máxima de tensão 
90 — 264 Vca 
Corrente máxima 1 A (com tensão e cargas 
nominais) 
Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz 
Variação máxima na frequência da rede 
elétrica 47 a 63 Hz, Tensão nominal 12,8 
Vcc (± 5%), Corrente  Minima:  0 A Máxima: 
3 A, Potência Sem carga: 0,75 W máximo 
Carga nominal: 38 W, Eficiência > 75% 
(carga nominal), Ripple e ruído 120 mV 
(pico a pico), Entrada Sobretensão: através 
de varistores; Sobrecorrente: através de 
fusível, Saida Curto-circuito: retorna ao 
funcionamento normal após cessar o curto- 
circuito; 
Sobrecarga: atua entre 120 — 200% acima 
da corrente nominal, retornando ao 
funcionamento normal assim que cessada 
a condição de atuação; Sobretensão: atua 
entre 120 — 150% acima da tensão 
nominal, retornando ao funcionamento 
normal assim que cessada a condição de 
atuação. Temperatura de operação . 0 — 
40 °C, carga nominal em operação normal, 
Requisitos de segurança Isolamento 
dielétrico: entre primário e secundário: 1500 

300,00 300,00 

1 \no.CVA, 
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Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de 
isolamento: 10 MO minimo (500 Vcc), 
Dimensões (L x A x P) 51 x 32,5 x 125 
mm, Peso 270 g, Cabo de alimentação CA 
1,05 m (± 50mm), Cabo de saída  CC  com 
plugue P4 1,05 m (± 50mm) 

TOTAL R$ 300,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 300,00 (trezentos reais), para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2. A Nota de compra somente será paga com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 
de Administração evidenciando a entrega e destinação do objeto. 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais do Contrato pela Secretaria de Finanças. 

2.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados 
de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 
(uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.5. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Administração 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (1094) FONTE: 000. 

2.6. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO 0 OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, seguindo o período exigido de 
garantia do produto, contados a partir da assinatura do contrato. 

4.2. 0 produto, objeto deste processo deverá ser entregue a Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após a emissão da  NF.  

4.3. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópia à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.4. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos produtos fornecidos. 

2 
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4.5. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

4.6. Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em 
desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(CONMETRO). 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 81/2021 — Dispensa de Licitação n°46/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Administração, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo 
do produto. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

3 
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5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e 
subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

4 V\ 
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6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

5 In 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Administração, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Administração. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Roberto Alencar Przendziuk, quem compete 
as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Senhor Renato Capelli de  Martini  
Administrador de Rede (titular) e da Senhora Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo 
(substituto), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
-_J 

ij 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
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12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  id  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

ChopinzhhG-=,  PR, 23 de dezembro de 2021. 

Municibio de Chopinzinho 
Edsor(Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

V1 0-6-X.A ADtv-Wwiaa- 
Monitech Monitoramento e Vigilância Eireli  

Nadir  Fatima Mioranza — Representante Legal 
Contratada 

natc; Capelli de Martini 
Fiscal do  Contrato  

Clecia Steilmann Weber 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 03 de Janeiro de 2022 Ano X — Ediciio 312  2318 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAOREF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N°46/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal. 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 46/2021. 
eu. EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

MONITECH MONITORAMENTO E VIOILANCIA EIRELI 28.435.52210001-914 300.00  

Conforme proposta.E a decisão.Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 23 de 
dezembro de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ono  Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Spc,tmda.Feira, 03 de Janeiro de 2022  Ano X — Edição No 2518 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 314/2021. 

Contratante: Municfplo de Chopinzinho. Contratada: Monitech Monitoramento e 
Vigiláncia Eireli. CNPJ: 28.438.522/0001-99 . Objeto: Contratação de Empresa para 
Aquisição de Fonte para  Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de  Cameras  
de Monitoramento e Captação de Imagens no Distrito de  Sao  Luiz. Valor R$ 300,00 
(trezentos reais). Origem: Dispensa de Licitação n°46/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 
da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1094) Fonte: 000. Data da assinatura 23/12/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e  Nadir  Fatima Mioranza, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/01/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DL 46-2021 - PROCESSO 81-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE 
.LICITAÇÃO N° 46/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo 
de Dispensa de Licitação por Limite n° 46/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

EMPRESA CNP.I Valor total RS 

MONITECH MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA 

EIRELI 

28.438.522/0001-99 300,00 

Conforme propostat a decisiio.Gabinete do Prefeito de 
Chopinzinho - PR, 23 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A4E51509 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 31/12/2021. Edição 2423 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 314-2021 - DL 46-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 314/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Monitech 
Monitoramento e Vigilância Eireli. CNPJ: 28.438.522/0001-99 
. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Fonte para  
Speed  Dome para instalação/conserto no Sistema de Câmeras 
de Monitoramento e Captação de Imagens no Distrito de São 
Luiz. Valor R$ 300,00 (trezentos reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 46/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (1094) Fonte: 000. Data da 
assinatura 23/12/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município e  Nadir  Fatima Mioranza, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:74C59D1A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 31/12/2021. Edição 2423 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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